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ADVOGADO : ALICE SCHWAMBACH - RS030224
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APÓLICE PÚBLICA. 
COBERTURA DO FCVS. INTERESSE DA CEF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia recursal reside no interesse jurídico da Caixa Econômica Federal 
para ingressar em demanda relativa a contrato vinculado ao Sistema Financeiro da 
Habitação – SFH com cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais 
– FCVS, para fins de fixação da competência da Justiça Federal.
2. O Supremo Tribunal Federal, em sede de julgamento do RE n. 827.966/PR, 
precedente com repercussão geral reconhecida (Tema 1.011), pacificou 
a "controvérsia relativa à existência de interesse jurídico da Caixa Econômica 
Federal para ingressar como parte ou terceira interessada nas ações envolvendo 
seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, 
consequentemente, à competência da Justiça Federal para o processamento e o 
julgamento das ações dessa natureza". 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já asseverou, em sua Súmula 
n. 150, que "compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas".
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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precedente com repercussão geral reconhecida (Tema 1.011), pacificou 
a "controvérsia relativa à existência de interesse jurídico da Caixa Econômica 
Federal para ingressar como parte ou terceira interessada nas ações envolvendo 
seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, 
consequentemente, à competência da Justiça Federal para o processamento e o 
julgamento das ações dessa natureza". 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já asseverou, em sua Súmula 
n. 150, que "compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
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4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOEL DE FREITAS SILVA e outros 

contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada (e-STJ fls. 496/498):
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
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ADMINISTRATIVO N. 2 DO STJ. SFH. RISCO DE COMPROMETIMENTO 
DO FCVS. AFERIÇÃO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚM. N. 
150 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Nas razões do agravo interno, os recorrentes defendem a reforma da decisão 

agravada, nestes termos (e-STJ fl. 49):
Nas razões do especial, os recorrentes alegam, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 47 e 70 do Código de Processo Civil, 
sustentando que, em se tratando de seguro adjeto a contrato de mútuo 
habitacional, inexiste interesse da Caixa Econômica Federal em razão da 
mesma não fazer prova de comprometimento do FCVS, e desta forma, deve 
ser reconhecida a competência da Justiça Estadual para o processamento e 
julgamento da ação.

Sustentam, em síntese, que o feito deve ser julgado na Justiça Estadual, pois o 

acórdão a quo adotou entendimento contrário ao firmado no julgamento dos 

precedentes julgados sob o rito dos recursos repetitivos, REsp n. 1.091.393/SC e REsp 

1.091.393/SC.

Impugnação (e-STJ fls. 511/556).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não merece ser reconsiderada.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Por ocasião do julgamento do RE n. 827.996/DF, Tema 1.011, o STF consolidou 

as seguintes teses acerca do interesse da Caixa Econômica Federal nas ações 

indenizatórias de seguro de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação:
1) Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 
12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), 
a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 
513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor 
(26.11.2010):

1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), devendo os 
autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do preenchimento 
dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja 
provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e 
respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e
1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo a 
União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma 
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espontânea ou provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer 
tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da 
Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça 
Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença; e

2) Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o processamento 
e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à 
apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o 
deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em 
que a referida empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou 
provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 
64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011.

Esta é a ementa do referido julgado:
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH). Contratos celebrados em que o instrumento estiver 
vinculado ao Fundo de Compensação de Variação Salarial (FCVS) – Apólices 
públicas, ramo 66. 3. Interesse jurídico da Caixa Econômica Federal (CEF) na 
condição de administradora do FCVS. 4. Competência para processar e julgar 
demandas desse jaez após a MP 513/2010: em caso de solicitação de 
participação da CEF (ou da União), por quaisquer das partes ou 
intervenientes, após oitiva daquela indicando seu interesse, o feito deve ser 
remetido para análise do foro competente: Justiça Federal (art. 45 c/c art. 64 
do CPC), observado o § 4º do art. 1º-A da Lei 2.409/2011. Jurisprudência 
pacífica. 5. Questão intertemporal relativa aos processos em curso na entrada 
em vigor da MP 513/2010. Marco jurígeno. Sentença de mérito. Precedente. 
6. Deslocamento para a Justiça Federal das demandas que não possuíam 
sentença de mérito prolatada na entrada em vigor da MP 513/2010 e desde 
que houvesse pedido espontâneo ou provocado de intervenção da CEF, nesta 
última situação após manifestação de seu interesse. 7. Manutenção da 
competência da Justiça Estadual para as demandas que possuam sentença de 
mérito proferida até a entrada em vigor da MP 513/2010. 8. Intervenção da 
União e/ou da CEF (na defesa do FCVS) solicitada nessa última hipótese. 
Possibilidade, em qualquer tempo e grau de jurisdição, acolhendo o feito no 
estágio em que se encontra, na forma do parágrafo único do art. 5º da Lei 
9.469/1997. (RE 827996, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 29-06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-208 DIVULG 20-08-2020 PUBLIC 21-08-2020)

Os processos em tramitação na data de entrada em vigor da MP 513/2010 

(26/11/2010), sem a prolação de sentença de mérito na fase de conhecimento, é de rigor 

que os autos sejam remetidos à Justiça Federal. Por oportuno, importante destacar o 

seguinte trecho do acórdão recorrido (e-STJ fl. 344):
De ser reconhecida a competência absoluta da Justiça Federal, porquanto há 
interesse da União e da Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS.

E consignou expressamente que (e-STJ fl. 354 ):
Por fim, reforço que a Caixa Econômica Federal manifestou expresso 
interesse em integrar a lide (fls.292-301),o que, por conseguinte, desloca a 
competência para a Justiça Federal processar e julgar o feito em relação aos 
ora agravantes.

Destaca-se, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. TEMA N. 
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1.011 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INTERESSE DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. SENTENÇA PROFERIDA APÓS 26.11.2010. 
DESLOCAMENTO PARA A JUSTIÇA FEDERAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
827.996, na sistemática da repercussão geral, firmou a orientação de que, a 
partir da vigência da Medida Provisória n. 513/2010 (que originou a Lei n. 
12.409/2011), a Caixa Econômica Federal passou a ser administradora do 
FCVS, de maneira que compete à Justiça Federal a competência para o 
processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro 
vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo 
haver o deslocamento do processo para aquele ramo judiciário a partir do 
momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de forma 
espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa:
III - Havendo a manifestação de interesse pela Caixa Econômica Federal na 
ação em curso, e não tendo sido prolatada a respectiva sentença (na fase de 
conhecimento) até 26.11.2010, deve haver o deslocamento do processamento 
do feito para a Justiça Federal. Na hipótese de já existir sentença proferida 
até 26.11.2010, entretanto, os autos devem permanecer na Justiça Comum, 
mesmo que haja a intervenção da CEF. Já as causas ajuizadas após 26.11.2010 
devem sempre ser deslocadas para a Justiça Federal, a partir do momento em 
que a CEF intervir na causa em defesa do FCVS.
IV - No caso, a ação foi ajuizada depois da entrada em vigor da Medida 
Provisória n. 513/2010, impondo-se o deferimento do ingresso da CEF no 
processo e o deslocamento da competência para a Justiça da Federal, devendo 
ser mantido, portanto, o acórdão recorrido.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.108.114/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
PROCESSO ANTERIOR À MP 513/2010. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 150 DESTA CORTE. 
ENTENDIMENTO DO STF NO RE N. 827.996/PR. INCIDÊNCIA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, 
para manter o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
quanto à incompetência do Juízo Estadual para apreciar a lide, sob o 
fundamento de competir à Justiça Federal decidir acerca do interesse jurídico 
da Caixa Econômica Federal na demanda, em ação relacionada a imóvel 
adquirido pelo Sistema Financeiro da Habitação.
II - A Corte Especial, no julgamento do CC n. 148.188/DF (DJe 16/10/2023), 
acabou por fixar o entendimento de que, "nos processos em que possa haver 
comprometimento dos recursos do Fundo de Compensação das Variações 
Salariais - FCVS, a competência para julgamento é da Primeira Seção".
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III - Não há violação do art. 535, do CPC/1973 (atual art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 
do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese.
IV - O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
"sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida". [EDcl no MS 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira 
Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]
V - O objeto da controvérsia diz respeito à legitimidade da Caixa Econômica 
Federal e a competência da Justiça Federal no que concerne a contratos 
vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH e eventual 
comprometimento do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS.
VI - Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 
827.996, os processos ajuizados antes da entrada em vigor da MP n. 513/2010 
(26/11/2010), se não tiver sido proferida sentença de mérito até 26/11/2010, 
os autos devem "ser remetidos à Justiça Federal para análise do 
preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, 
caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes 
e respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011".
VII - Portanto, verifica-se o acerto da decisão ora recorrida em aplicar ao caso 
a Súmula n. 150/STJ, que assim dispõe: "Compete à Justiça Federal decidir 
sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, 
da União, suas a utarquias ou empresas públicas."
VIII - Ademais, em observância a orientação firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 827.996/PR (Tema n. 1.011), destaco os 
seguintes precedentes desta Corte: AgInt nos EDcl no REsp n. 2.062.717/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023 e AgInt no AREsp n. 1.994.434/MG, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 7/3/2022.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.401.703/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 12/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. 
INTERESSE JURÍDICO. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CONTRATO DE 
SEGURO. MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 1.011/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem apresentou os 
seguintes fundamentos: "Trata-se de recurso de agravo de instrumento 
interposto por LEONEL APARECIDO DADALT contra a r. decisão de fls. 
178/180 -TJ, proferida nos autos n° 0002298-59.2013.8.16.0075, de ação 
ordinária de responsabilidade obrigacional securitária, que determinou a 
remessa dos autos à Justiça Federal, considerando a manifestação da Caixa 
Econômica Federal de que possui interesse no feito. (...) Quanto aos 
primeiros requisitos, quais sejam: a) manifestação de interesse da CEF em 
participar do processo; e b) que a obrigação securitária esteja vinculada a 
apólice pública garantida pelo Fundo de Compensação e Variação Salarial - 
FCVS, parece não haver divergência. (...) Por todo o exposto, em ações de 
responsabilização securitária em que se discutem sinistros cobertos por 
apólice de natureza pública (ramo 66), havendo manifestação de interesse da 
CEF com a juntada de seu balancete, a remessa à Justiça Federal se impõe 
para que esta analise a presença, ou não, de interesse jurídico da CEF na 
causa. No caso dos autos, a CEF manifestou seu interesse em intervir no feito 
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(fls. 165/174 e 371/389-TJ), juntou balancete (fls. 398/402), bem como os 
relatórios de gestão dos exercícios de 2010 e 2011 da Prestação de Contas 
Ordinárias Anual do FCVS (fls. 403/426), o parecer n° 
56/13/SUSEP/DIFIS/CGFIS/COSU2/DIRJ4 (fls. 430/432), e o ofício n° 
141/2013/GEFUP/COFIS/SUPOF/STN/MF-DF (fls. 437/438), a fim de 
comprovar o comprometimento do FCVS. Inclusive, observo que os 
documentos anexados às fls. 392/393-TJ demonstram que a Apólice de 
Seguro pertencente ao Agravante possuiu cobertura do FCVS. Assim, deve ser 
mantida a decisão agravada que determinou a remessa dos autos à Justiça 
Federal, mas apenas e tão somente para que esta verifique a presença, ou não, 
de interesse jurídico da CEF no feito, sendo o deslocamento da competência 
decorrente desta decisão."
2. Com efeito, nos termo da Tese n. 2 do Tema 1.011 (RE 827.996, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 29.6.2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-208 DIVULG 
20.8.2020, PUBLIC 21.8.2020), após 26.11.2010, é da Justiça Federal a 
competência para o processamento e julgamento das causas em que se 
discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, nas quais a CEF atue 
em defesa do FCVS. Deve haver o deslocamento do feito para aquele ramo 
judiciário a partir do momento em que a referida empresa pública federal ou 
a União, de forma espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir 
na causa, observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 
12.409/2011.
3. Desse modo, diante da eficácia vinculante do precedente obrigatório (art. 
927, III, do CPC/2015), o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar 
a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.681.875/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já asseverou, em sua Súmula n. 

150, que "compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 

justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOEL DE FREITAS SILVA
ADVOGADOS : PAULO SERGIO MAZZARDO E OUTRO(S) - RS024737

ADALIA MARIA VIEIRA BICA - RJ145400
RECORRIDO : FEDERAL DE SEGUROS S/A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : JOSEMAR LAURIANO PEREIRA E OUTRO(S) - RJ0132101
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ALICE SCHWAMBACH - RS030224
INTERES. : MARIA DERCI RODRIGUES TELLES PEREIRA
ADVOGADOS : PAULO SERGIO MAZZARDO - RS024737

ADALIA MARIA VIEIRA BICA - RJ145400
INTERES. : VALDIR DA SILVA ARAUJO
RECORRIDO : VALDIR DA SILVA ARAUJO
RECORRIDO : FEDERAL SEGUROS S/A
ADVOGADO : DEBORA OLIVEIRA BARCELLOS - RS043524

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : JOEL DE FREITAS SILVA
ADVOGADOS : PAULO SERGIO MAZZARDO E OUTRO(S) - RS024737

ADALIA MARIA VIEIRA BICA - RJ145400
AGRAVANTE : VALDIR DA SILVA ARAUJO
AGRAVANTE : MARIA DERCI RODRIGUES TELLES PEREIRA
ADVOGADOS : PAULO SERGIO MAZZARDO - RS024737

ADALIA MARIA VIEIRA BICA - RJ145400
AGRAVADO : FEDERAL DE SEGUROS S/A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : JOSEMAR LAURIANO PEREIRA E OUTRO(S) - RJ0132101
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ALICE SCHWAMBACH - RS030224

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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